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Resumo
Este artigo faz uma reflexão sobre a feminização do magistério,
fenômeno social e cultural que se firmou no Brasil desde o
século XIX. A feminização acompanhou o ideal vigente, se-
gundo o qual eram as mulheres as melhores educadoras da
infância por possuírem atributos e qualidades que as torna-
vam mais bem adequadas a lecionar no ensino primário, num
período histórico no qual a educação ocupava um espaço po-
lítico deveras importante. Porém, a ocupação do ensino de
crianças pelas mulheres, aliado a uma pretensa destinação
feminina para esse mister, instaurou alguns paradoxos histó-
ricos, sendo o principal deles a desvalorização profissional
que acompanhou a construção da imagética acerca do desem-
penho dessa profissão.
Palavras-chave: Mulheres – Professoras – Magistério –
Educação – Ensino primário.
The destination of women to teach boys and
girls: how historical paradoxes are built
Abstract
This article reflects on the feminization of the teaching pro-
fession, a social and cultural phenomenon established in Bra-
zil since the 19th century. Feminization followed the ideal in
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vigour, according to which women were the best educators
for children due to their attributes and qualities that made
them better equipped to teach in the elementary school, in a
historical time when education occupied a rather important
political space. However, the women’s occupation with chil-
dren education, in addition to a supposed feminine destination
to such labour, established some historical paradoxes, being
the main one the professional depreciation that followed the
construction of the imagery on the practice of such profession.
Keywords: Women – Teachers – Teaching profession – Edu-
cation – Primary School.
La destinación de las mujeres para educar
niños y niñas: como son construidas las
paradojas históricas
Resumen
Este artículo realiza una reflexión sobre la feminización de lo
magisterio, fenómeno social y cultural que se ha firmado en
Brasil desde el siglo XIX. La feminización ha acompañado el
ideal vigente, según lo cual las mujeres eran las mejores edu-
cadoras de infancia de poseer atributos y cualidades que las
hacían más bien adecuadas para enseñaren en la enseñaza pri-
maria, en un periodo histórico en lo cual la educación ocupaba
un espacio político de veras importante. Pero, la ocupación de
la enseñanza de niños por las mujeres, aliada a una pretensa
destinación femenina para ese mister, ha instaurado algunas
paradojas históricas, siendo la principal la devaluación profe-
sional que ha acompañado la construcción de la imagética
sobre el desempeño de esa profesión.
Palabras clave: Mujeres – Maestras – Magisterio – Educa-
ción – Enseñaza primaria.
Introdução
No século XIX o liberalismo erigiu como um de seus
principais pilares a fé no poder da educação, crença essa que se
estendeu ao século XX. Como baluarte de sua concretização
surgiu o emblema da destinação feminina para educar a infância.
Essa imagética, que se estruturou nos finais dos anos 1800 e
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persistiu ao longo do século XX, estava voltada principalmente
para um simbolismo atávico ancorado no potencial de reden-
ção pela pureza e amor ao próximo, atributos dos quais as mulheres
eram possuidoras, e teve o efeito de priorizar a atuação delas
como professoras na educação escolar, principalmente no trato
com crianças de tenra idade.
Em contrapartida, enquanto o magistério de crianças tor-
nou-se um espaço feminino, os homens buscaram outras op-
ções na estrutura hierárquica escolar, ocupando cargos adminis-
trativos e se afastando das salas de aula. Isso contribuiu para que
se procedesse a uma desvalorização do ato de ensinar em si e
que se considerassem as atividades de administração mais valo-
rizadas no âmbito do sistema escolar. Indo mais adiante se
pode concluir que também provocou um paradoxo inter-
pretativo da atuação das mulheres como professoras, dado que,
ao se feminizar, o magistério se tornou uma profissão com
menor hierarquia social no nível das projeções simbólicas acerca
do seu desempenho. Esse paradoxo, que se manteve historica-
mente, acabou por ser aceito sem muitos questionamentos e
talvez tenha se tornado um dos grandes sofismas da área edu-
cacional até os tempos atuais.
A feminização do magistério que começou já nas escolas
normais em finais do século XIX se fortaleceu após a República.
Na reconfiguração de uma sociedade que detivesse o potencial
de regeneração nacional, a crença numa escola que domesticava,
cuidava, amparava e amava enquanto educava, fortalecia-se na
esfera social. Esse ideário se prolongou nas décadas seguintes à
proclamação e, juntamente com as aspirações de unidade política
e a proliferação de um discurso ufanista sobre a educação, colo-
cou nas mãos femininas a responsabilidade de guiar a infância e
moralizar os costumes. Nessa imagética se construiu a ideia da
mulher-mãe-professora, que guiava na senda do saber e da
moralidade. Era a mulher honrada e mãe amorosa que deveria
cuidar e orientar as crianças de tenra idade que seriam transfor-
madas sob sua benéfica influência para serem os futuros cidadãos
que a Pátria necessitava para crescer e progredir, destacando-se
entre as grandes nações no panorama mundial.
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Nos dois primeiros terços do século XX se teceu fortemen-
te essa convicção, a da educação como transformadora de cons-
ciências, a que seguia as crenças do liberalismo republicano. Os
anos finais demonstraram sua fragilidade perante a aridez do
panorama social fundido com o agravamento das desigualdades
e a incapacidade da escola de ser a mola propulsora no caminho
para o progresso. Isso porque nem mulheres nem homens na
sala de aula possuíram ou possuem o poder inerente de atuar
decisiva e objetivamente nas armadilhas do sistema capitalista e
alicerçar uma educação voltada para a paz e a igualdade social.
Longe de ser uma visão negativista da força da escola, tal afirma-
tiva se ampara no simples fato de que os professores e as pro-
fessoras também se tornaram reféns do sistema. No correr do
tempo, com a ampliação da rede escolar, ao acumular aulas em
várias escolas para aumentar seus proventos e fazer frente às
necessidades humanas de sobrevivência, enfrentar em sala de aula
o sinistro espetáculo da violência social, submeter-se a condições
de trabalho difíceis e curvar-se ante o poder da hierarquia, pro-
fessores e professoras deixaram de ser os artesãos educacionais
sonhados pelos liberais republicanos do século XIX.
A educação feminina como necessidade social
Ao longo dos séculos XVIII e XIX, a mentalidade vigente no
País deu reduzido valor à instrução feminina. As normas que im-
pediam as mulheres de ocupar espaços sociais, exercerem a liber-
dade individual e seus direitos como cidadãs, não eram propria-
mente benevolentes quanto ao excesso de instrução para o sexo
feminino. Durante os anos republicanos, os pais preferiam educar
suas filhas em sua própria casa, contratando professoras particula-
res, normalmente estrangeiras ou clérigos1. A educação das meni-
nas se concentrava nas aulas de ensino elementar com um pouco
de gramática e aritmética, dando-se preferência às prendas domés-
ticas que visavam preparar as jovens para o casamento.
1 A esse respeito, é valiosa a leitura do livro escrito entre 1881 e 1883 por Ina
Von Binzer: Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora alemã no Brasil, 1994.
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A educação diferenciava-se nos seus objetivos, pois o tra-
balho intelectual não deveria fatigar o sexo feminino, nem se
constituir num risco para a perda da feminilidade, que era, por
princípio, frágil. A educação para as mulheres destinava-se à sua
preparação para o serviço doméstico e a futura maternidade.
Educadas segundo essas aspirações, as mulheres seriam compa-
nhias agradáveis para os homens que transitavam no contexto
citadino, o que diferia da prática social da Colônia com seu
recolhimento e distanciamento do espaço da sociabilidade. Na
mulher-mãe repousavam os mais caros valores morais e patri-
óticos, assim como delas se esperava a manutenção de uma
família sólida, célula mater da sociedade brasileira, a qual aspirava
figurar entre os destaques mundiais da época.
 Dada a importância que os liberais republicanos atribuíam
à educação escolar, a formação de professores imbuídos da sa-
grada missão de educar, era idealizada como um eficaz instrumento
de cooperação com as aspirações políticas e sociais de progresso
e desenvolvimento. Portanto, na primeira metade do século XX,
as escolas normais se alicerçaram como instituições incumbidas de
formar os futuros quadros profissionais que o Estado necessitava
para o ensino primário. As cidades do interior viram florescer
vários estabelecimentos desse tipo de ensino, para onde iam as
filhas dos fazendeiros, dos ricos negociantes e profissionais libe-
rais. Compunha-se assim um cenário no qual a educação femini-
na passou a ser importante, devidamente atrelada, em todos os
níveis, à destinação natural das mulheres para lecionar e sempre em
estreita relação com o universo doméstico.
No campo profissional, as escolas normais, que também
eram freqüentadas por homens, deveriam formar professores
e professoras para um desempenho pedagógico calcado no
humanismo, na competência e nos valores sociais. Essa forma-
ção profissional de nível médio e com objetivos educacionais
definidos, sem mais delongas, deveria bastar, e os/as jovens
brasileiros/as posteriormente se tornariam os maridos, as es-
posas, os pais e mães de família e os professores e as profes-
soras que a nação tanto necessitava. Para as mulheres, na reali-
dade, o magistério de crianças era uma das escassas opções
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profissionais que se abriam. Ao se compatibilizar perfeitamente
com o desempenho da função materna, não ofenderia os cos-
tumes por não se confundir com a idéia de trabalho assalariado,
visto como desonroso para mulheres de melhor estrato social.
Nos primeiros anos republicanos cresceram as escolas nor-
mais, assim como o ensino primário por conta de melhores
condições socioeconômicas que também possibilitavam maior
desenvolvimento educacional. Apesar das tentativas republicanas
nem sempre terem dado certo na organização de um sistema
escolar que realmente atendesse às necessidades e expectativas da
população, o ideal plantado pelo liberalismo de ser a escola a via
de ascensão social, se solidificou num panorama social em que as
transformações de classe iniciadas no Império se completaram e
as camadas médias forneceriam o contingente que se dedicaria ao
magistério. Esse contingente também marcaria presença nos
movimentos político-sociais que intentavam estabelecer mudanças
na sociedade, entre elas, a crença no poder transformador da
educação. As mulheres passaram a se fazer cada vez mais presen-
tes na instituição normalista e a procuravam para obter conheci-
mentos, preparo para a vida no lar e também ter uma profissão
que lhes permitisse sobreviver com seu próprio rendimento. Os
homens que buscavam pela escola, uma vez ingressos no magis-
tério, aspiravam a cargos de chefia e direção, diferentemente das
mulheres que permaneciam nas salas de aula.
As educadoras da infância
Durante as primeiras décadas do século XX, o magistério
representou uma das poucas carreiras abertas às mulheres. O
fato de não terem amplo acesso às demais profissões fez desta
a opção mais adequada ao sexo feminino, o que foi reforçado
pelos atributos de missão e vocação, além da continuidade do
trabalho do lar. Mantinha-se com isso a ordem social vigente e
as mulheres teriam acesso a um tipo de formação profissional
que forneceria um diploma que lhes permitiria sustentar-se em
caso de necessidade. A oferta de recursos humanos para o
ensino primário que se expandia estava assegurada e os lares
não sofreriam a ausência feminina, pois cuidar de crianças e
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educá-las era a missão que se esperava fosse cumprida. Alicer-
çava-se assim o ideário proposto e se perpetuava a tradição.
Resguardadas pelo recato exigido pela função de esposas e
mães, constituíam uma parcela do mundo social urbano que,
apesar de visível nas esferas mundanas e reprodutivas dos seg-
mentos sociais, era a grande ausente da vida pública, do campo
científico e da produção.
Para as mulheres, as escolas normais foram instituições
perfeitamente adequadas ao que se esperava em termos de sua
educação. A imagética social sempre referendou que deveriam
ser educadas e instruídas de acordo com seu sexo, buscando
torná-las companhias mais agradáveis aos homens. Porém, não
poderiam concorrer com eles em termos profissionais, pois isso
seria ultrapassar os limites da segurança social. A instrução fe-
minina deveria se reverter em benefício da família e, por inter-
médio desta, à Pátria que se expandiria cada vez mais em seu
desenvolvimento, alinhando-se com as grandes nações do
mundo. A educação escolarizada, imbuída desses pressupostos,
passava a ser importante e necessária para as mulheres. Pode-
riam ser educadas e instruídas, era importante que exercessem
uma profissão, no caso, o magistério, e colaborassem na for-
mação das gerações futuras.
A intervenção feminina supunha-se capaz de uma ação
moralizadora no seio da sociedade e serviria para manter a
unidade da família e da Pátria. A função materna não mais era
apenas biológica, mas social e patriótica, principalmente. A
função de professora atenderia aos reclamos educacionais da
população. Situava-se nessa identidade uma representação da
mulher burguesa educada que havia se radicado nas cidades,
abandonando as distantes fazendas, sua antiga morada, e agora
transitando no espaço público e no mundo social e da política.
E, muito importante, a elas foi aberto um espaço no mundo
do trabalho, aceito sem muitas reservas ao ser a escola vista
como um segundo lar.
O grande número de mulheres que lecionavam nas classes
do primário era visto com agrado pelos dirigentes do sistema
escolar. Convém ressaltar, porém, que os atributos de missão,
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vocação ou sacerdócio, ligados ao desempenho da docência,
não se referiam apenas às mulheres, mas ao professorado de
um modo geral. Professores e professoras estavam imbuídos
do dever sagrado de conduzir as novas gerações no caminho da
educação e da instrução, as quais, por sua vez, levariam ao
progresso da nação.
Paradoxalmente, para as professoras primárias da primeira
metade do século XX, o magistério tornou-se o ponto de par-
tida, foi o possível no momento histórico em que viveram. Sig-
nificou o trânsito do espaço privado para as conquistas do
espaço público, a realização de algo que não fosse a maternidade
como suprema aspiração feminina e o lar como reduto privi-
legiado da feminilidade. Ao ressaltar os méritos maternais das
mulheres como indispensáveis ao exercício da profissão de
professora, o espaço da sociabilidade foi ampliado e a docência
foi também um espaço libertador, criador de autonomia pes-
soal e mesmo financeira.
A feminização do magistério primário coincidiu com o
ingresso do contingente feminino nas escolas normais, fenôme-
no que aconteceu rapidamente. Em pouco tempo as jovens
normalistas eram maioria nesse nível de ensino. Mesmo assim,
a concepção implícita na freqüência das mulheres nas escolas
normais, e na educação feminina de um modo geral, continu-
ava atrelada aos princípios veiculados, isto é, de esta ser neces-
sária, não para seu aperfeiçoamento ou satisfação, mas para
ser a esposa agradável e a mãe dedicada. Isso também legiti-
mava sua exclusão de outros níveis de ensino e justificava
currículos que privilegiavam as prendas domésticas em detri-
mento de outras disciplinas nas seções femininas que funcio-
navam em separado para cada sexo.
Nos cursos de formação ingressavam principalmente
moças desejosas de seguir uma carreira que oferecesse alterna-
tivas profissionais e permitisse conjugar profissão com vida
particular e criação de filhos, legítimas aspirações femininas. As
relações entre os dois sexos eram pautadas por um estrito senso
de territorialidade, com a mulher voltada exclusivamente para
o mundo doméstico e o homem encarregando-se das esferas
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produtivas. Em contrapartida, o campo escolar existiu um forte
protagonismo feminino, que parece ter ficado relegado ao es-
quecimento. Na ação educacional missionária protestante, nas
escolas católicas, no ensino privado e na educação pública, as
mulheres se encarregavam das aulas nos colégios protestantes e
nas pequenas escolas ao lado das igrejas; nas classes de primei-
ras letras da zona rural, para os filhos dos colonos, nos colégios
católicos e nas escolas particulares. Essas mulheres ocuparam
espaços como professoras e catequistas de crianças quando da
criação de uma escola para cada igreja erigida para cultuar a fé
protestante e levar a palavra divina aos nativos da terra. Desem-
penharam a docência nas pequenas escolas rurais mantidas pelo
poder público e fortaleceram a fé católica ao ensinar conteúdos
curriculares nos orfanatos e colégios de freiras. Outras buscaram
pelas escolas públicas como forma de se sustentarem e dirigirem
suas vidas, num mundo social impermeável a mudanças que
desafiassem as normas aceitas pela maioria.
As primeiras professoras brasileiras foram, em sua maioria,
leigas, detentoras de poucas luzes acadêmicas. Algumas foram
educadas nos colégios de freiras ou escolas particulares dirigidas
por estrangeiras, outras receberam superficiais lastros educativos
no interior das residências, muitas mal sabiam os rudimentos das
letras e da escrita. Tal panorama seria mudado com a criação
das escolas normais segundo as ècoles normales francesas. Deu-se
um novo perfil às/aos profissionais do magistério – ser profes-
sor e professora significava ser possuidor de sólida cultura
geral, ter instrumentação técnica para exercer o ofício, possuir
o referencial teórico/metodológico exigido e, principalmente,
dedicar-se de forma estrita e devotada à profissão. Eram os
sacerdotes e sacerdotisas do saber em cujas mãos repousava o futuro
do Brasil que se projetava no cenário nacional como nação
independente e republicana.
Com o ingresso do País nos tempos pós-republicanos, que
anunciavam um novo mundo banhado pelo brilho da igualdade
de oportunidades, o magistério primário tornou-se um dos
principais espaços nos quais as moças poderiam ter acesso à
instrução e receber formação profissional. A feminização se deu
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tanto na maior freqüência das Escolas Normais pelas moças,
como pela ocupação da profissão pelo sexo feminino, e se
fortaleceu no século XX, apesar de alguma oposição inicial por
conta dos segmentos masculinos mais conservadores. Em parte,
isso pode ser explicado pelo crescimento da escolaridade obri-
gatória, pois as mulheres, que até o século XIX só tinham tido
acesso à educação religiosa conventual, pela Lei de 5 de outu-
bro de 1827, com as idéias propagadas pelo liberalismo repu-
blicano, ampliaram sua possibilidade de receber educação esco-
lar e exercer uma profissão remunerada, pelo menos era o que
indicava a legislação. A necessidade de mestras para cuidarem
das classes femininas possibilitou a abertura de um lugar na
educação escolarizada para as mulheres. Porém, às professoras
se costumava reservar os piores locais para lecionar, havendo,
inclusive, em alguns locais, dificuldade para chegarem a ser
diretoras e inspetoras de ensino.
Ser mulher, ser mãe, ser professora: destinação
feminina
As expectativas sobre a conduta feminina, a Igreja Católica
com suas implicações sobre a sexualidade e o controle da fe-
minilidade aliado às exigências de casamento religioso, o batis-
mo dos filhos e a confissão dos pecados, também significavam
uma exacerbada vigilância das mulheres. A necessidade de se
instruírem e se educarem passou a constituir um dos principais
anseios das mulheres para o caminho da sua liberação e como
forma de alterarem um destino imposto pela sociedade cercea-
dora e moralizadora. Essas mulheres, possivelmente, de forma
direta ou não, viram uma saída para romper com os mecanis-
mos de subordinação feminina: a representada pela educação e
pelo direito de exercer uma profissão. Apesar disso, o acesso
à educação que acabou por ser conquistado, embora parcial-
mente porque restrito a determinadas profissões, revelou-se
como mais um mecanismo de opressão. Enquanto a educação
das mulheres se ampliava, o mesmo não acontecia com as
normas sociais, e a hegemonia masculina conservou-se nos lares,
nas escolas e na sociedade. E se apresentou um paradoxo:
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detentores do poder econômico e político, os homens se apro-
priaram do controle educacional e passaram a ditar as regras e
normatizações da instrução feminina e limitar seu ingresso em
determinadas profissões, edificando um discurso moralizador
sobre os papéis a serem desempenhados por cada sexo. Por
essa via, elaboraram leis e decretos, criaram escolas e liceus,
compuseram currículos e programas, escreveram a maioria dos
livros didáticos e manuais escolares, habilitaram-se para a cáte-
dra das disciplinas mais bem consideradas e segregaram as
professoras a disciplinas femininas, como Economia Doméstica,
Culinária, Etiqueta e similares.
Disciplinada pelos homens, a educação das mulheres con-
tinuou um prolongamento da educação familiar. Enquanto es-
tudavam, as jovens aguardavam o casamento e o estudo sig-
nificava, na maioria parte das vezes, uma preparação para isso,
que era o que realmente importava em suas vidas. Não eram mais
as procriadoras incultas, mas as futuras esposas educadas, co-
nhecedoras das necessidades do marido e dos filhos, alicerces
da moral e dos costumes, fiéis guardiãs do lar cristão e patri-
ótico. Romper com tais estruturas – e sempre houve quem o
fizesse – significava o degredo ou a condenação social. Por-
tanto, o poder não se nivelou eqüitativamente, nem sequer
significou a liberação das mulheres, mas apenas se humanizou
ao consentir na sua instrução.
A possibilidade de se profissionalizar pelo exercício do
magistério primário foi um meio de as mulheres poderem vis-
lumbrar uma chance de sustento, sem a obrigação do casamen-
to ou a humilhação de viverem da caridade alheia. O casamento
nem sempre se realizava de acordo com os desejos das moças
e também poderia não haver noivos disponíveis dentro de suas
expectativas. Frustradas as possibilidades do matrimónio, era
necessário que se assegurasse um meio de sobrevivência que
fosse digno e não representasse a vergonha do trabalho braçal.
Pelo fato de o cuidado com as crianças não fugir da materni-
dade, a mulher, desta vez como professora, poderia continuar
a desempenhar sua missão de acordo com o imaginário social.
Assim, é possível levantar a hipótese de que, para as mulheres,
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o educar-se e o instruir-se significaram, mais do que nunca, uma
forma de quebrar os grilhões domésticos e conquistar o espaço
público. Foram também a possibilidade de se adequarem às
normas sociais e ao mundo novo que se descortinava e princi-
piava a selecionar os mais preparados intelectualmente. Possui-
doras de saberes domésticos, desejavam o saber público, mesmo
derivado do saber masculino e referendado com seu selo oficial.
Esse saber público era, de certa maneira, a via de acesso ao
poder. E sabemos que o poder é passível de confronto com os
sistemas de desigualdade e de opressão.
No plano educacional, o século XX ofereceu maiores
oportunidades educacionais para meninas e moças. O magisté-
rio primário, como ocupação essencialmente feminina, propor-
cionou às mulheres, notadamente da classe média que se
alicerçou no panorama socioeconômico do País, a principal
oportunidade para ingressar no mercado de trabalho. A possi-
bilidade de aliar ao trabalho doméstico e à maternidade uma
profissão revestida de dignidade e prestígio social fez com que
ser professora se tornasse extremamente popular entre as jo-
vens. Se, a princípio, a mulher instruída era temida, agora tal
instrução passava a ser desejável, desde que regulamentada e
dirigida no sentido de não oferecer riscos sociais. O magistério
para crianças era, pois, por parte das aspirações sociais, uma
maneira de abrir às mulheres um espaço público, porém do-
mesticado, que prolongasse as tarefas desempenhadas no lar.
Por parte das mulheres, que nele viram a possibilidade de libe-
ração econômica, foi, no momento histórico inicial, a única
forma encontrada para se inserirem no campo profissional,
mesmo que isso representasse a aceitação da profissão envolta
na aura da maternidade e da missão.
O final do século XX apresentou às mulheres inúmeras
alternativas no mercado de trabalho, mas ser professora continua
sendo uma escolha profissional e o magistério ainda se situa nas
estatísticas com um campo feminino por excelência.
Herdeiras da tradição milenar da exploração e da violên-
cia, as mulheres têm em si o potencial de formadoras de cons-
ciências e transmissoras das razões humanitárias para a não-vio-
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lência enquanto praticam seu ato cotidiano de educar. No en-
tanto, em que se considerem as dificuldades de se conciliar o
cuidado com o lar e os filhos com o trabalho e a profissão, a
maternidade e a profissão são escolhas conciliáveis, ou seja,
possíveis; assim como é lícito desejar exercer um trabalho re-
munerado e concretizar anseios afetivos. Afinal, a existência
também transita na malha inconsútil da subjetividade.
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